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Resumo


A Democracia surgiu na Grécia Antiga, mas foi pouco utilizada pelos países até o século XIX. Até este momento, a maior parte dos países do mundo fazia uso de sistemas políticos onde o poder de decisão estava centrado nas mãos dos governantes. A partir do século XX o panorama muda: a democracia passa a ser predominante no mundo.


Em um dos seus significados, a Democracia é tida como um sistema de governo onde as pessoas de determinado país possam participar da vida política. Essa participação pode ocorrer por meio de eleições, de plebiscitos ou ainda pelos referendos. Há ainda outro significado: a Democracia pode ser vista como um regime de governo onde o poder de tomar importantes decisões políticas está com o povo, de forma direta ou indireta. São muitas as suas definições, variando de acordo com a época e também com o autor em questão.


O problema proposto por este trabalho consiste justamente em considerar que através dos representantes eleitos somente, a democracia não se efetiva e a cidadania não é realizada. Essa forma de Democracia, a chamada de 'representativa', não exaure de forma completa os verdadeiros efeitos desse regime de governo. A Democracia é mais do que a sua forma representativa. É necessário mudar de forma brusca o atual panorama e um dos meios para isso é fazer uso da Democracia Participativa, um dos temas que acompanha a e-Democracia neste trabalho. Esta é um dos instrumentos para possibilitar a Democracia Participativa e, como consequência, conduzir as pessoas a uma maior cidadania e poder – este que deverá ser expresso além do simples sufrágio.
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Introdução 


O objetivo principal desta pesquisa volta-se para difundir a compreensão de que a Democracia Representativa não pode mais ser vista como uma forma garantir a cidadania das pessoas. Como forma de mudar esse paradigma de Democracia Representativa e Pensamento Linear indicamos a Democracia Participativa e para auxiliá-la, a utilização de instrumentos virtuais a fim de afirma-la.


Inúmeros foram os livros buscados para compor a pesquisa, mas foram sintetizados e publicados quatro: 

1) Multidão - Guerra e Democracia na era do Império, de Michael Hardt e Antonio Negri;

2) As Paixões do Ego, de Humberto Mariotti;

3) e-Desenvolvimento no Brasil e no mundo - subsídios e Programa e-Brasil, de Peter Titcomb Knight, Ciro Campos Christo Fernandes e Maria Alexandra Cunha;
4) Teoria Geral da Administração Pública, de Robert B. Denhardt. 
 
Entendemos o primeiro livro como indispensável para o desenvolvimento desse estudo por evidenciar que a única maneira possível pela qual as maiores potências podem impor os seus interesses e garantir a ordem global hoje vigente é através da criação de laços de união entre as potências dominantes, formando assim uma nova forma de Império. Esse Império está criando uma sociedade que terá como característica predominante a interligação em redes, permitindo que as pessoas não mais se silenciem e formem uma ‘multidão’, com uma força capaz de transformar a atual democracia e configurá-la como uma forma mais democrática onde os cidadãos dela façam parte de forma realmente efetiva. É o desenvolvimento deste Império e o caminho para uma outra forma de democracia que os autores tratam nesta obra.


Já no tocante ao segundo livro mencionado o motivo pela qual o escolhemos recai no fato de que o autor trabalha com informações de grande relevância para o entendimento das mudanças que estão ocorrendo com o homem. Esse livro faz referência à questões sobre ética, política, administração, desenvolvimento sustentado, psicologia do ego e os relacionamentos entre as pessoas. Mas o mais importante é que esse autor trabalha constantemente com a ideia de pensamento linear e sistêmico: uma dicotomia extremamente importante para que possamos mudar a forma democrática atualmente vigente. 


A escolha do terceiro livro recai sobre o fato de ele conter sugestões do projeto e-Brasil (que visa a contribuição da questão social no Brasil, bem como o aprimoramento da competitividade na economia através do uso das tecnologias de informação e comunicação) para as políticas públicas advindas de diversos autores. Esses colaboradores possuem as mais diferentes formações, experiências profissionais e são oriundos de inúmeras regiões brasileiras. Um livro que conta com esse perfil não poderia ser menos do que um grande acervo de informações cruciais para a construção de um Brasil mais justo e competitivo. Se o que queremos é conduzir o Brasil para um país melhor para todos, certamente esta obra é de grande relevância no caminho que precisa e deve ser trilhado.


Por fim, a justificativa da escolha do quarto livro consiste no fato de que o objetivo deste livro possibilita a efetiva coprodução dos valores societários definidos publicamente. Esse livro permite uma recolocação de questões complicadas dentro do campo da administração pública, em especial o interesse público, a governança democrática e o papel do administrador público enquanto articulador, facilitar e ainda catalisador dos interesses dos cidadadãos.


Importante notar que, enquanto os dois primeiros livros foram utilizados de forma completa, o terceiro livro foi objeto de estudo desta pesquisa nos capítulos 1, 2, 3, 4, 5, 7, 9, 10, 12, 13, 14, 19, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 31, 32 e 36 e o quarto, nos capítulos I, II, V, VI, VII e VIII. Todos os resumos encontram-se anexados a este relatório. 

Material e Métodos

Livros e material de pesquisa

 
O material principal utilizado para produzir essa pesquisa conta com os quatro livros:

1) Multidão - Guerra e Democracia na era do Império, de Michael Hardt e Antonio Negri;

2) As Paixões do Ego, de Humberto Mariotti;

3) e-Desenvolvimento no Brasil e no mundo - subsídios e Programa e-Brasil, de Peter Titcomb Knight, Ciro Campos Christo Fernandes e Maria Alexandra Cunha;
4) Teoria Geral da Administração Pública, de Robert B. Denhardt. 
 
Os livros foram discutidos com o grupo de pesquisa, graduandos, mestrandos e doutorandos. Sínteses deles foram realizadas e publicadas no portal do projeto (http://egov.ufsc.br). 

 
Outra fonte de conhecimento que tivemos acesso e participamos na sua organização é o chamado BuscaLegis (http://www.egov.ufsc.br/portal/buscalegis). Caracteriza-se por ser uma biblioteca jurídica virtual, com estreita relação com o Laboratório de Informática Jurídica da Universidade Federal de Santa Catarina. Essa biblioteca proporciona acesso livre e imediato ao seu conteúdo, conforme o princípio de que oferecer de forma gratuita o conhecimento científico ao público conduz a uma maior democratização mundial do conhecimento. 

Observatório do e-Gov 

O Observatório do e-Gov caracteriza-se por ser uma plataforma onde é realizada a busca e catalogação de dados com o fim de tornar acessível aos cidadãos uma série de informações do governo e suas ações e estrutura que por vezes é dada à população de forma complicada e até inacessível. O objetivo recai também sobre aumentar a transparência dos governos. O site para o acesso a esse projeto é: http://www.egov.ufsc.br/.

Recentemente passou por uma mudança de plataforma. Antes era no blogspot.com, agora usa o framework drupal, o que permite com que o Observatório se torne uma ferramenta mais completa, acessível e organizada.

Dele participam diversos pesquisadores, que postam desde notícias sobre o tema deste projeto, até artigos, links e informações sobre eventos, análises de portais de egov, etc. As sínteses dos livros foram publicadas no observatório, bem como publicou-se notícias sobre os mapas desenvolvidos e notícias relativas aos portais analisados.

Plataforma de mapas 

Um dos elementos do Observatório do e-Gov são os mapas. O objetivo é inserir pontos que disponibilizem informações aos usuários de maneira fácil e prática. O site para o acesso aos mapas é: http://www.egov.ufsc.br/mapas/inicio.seam
Até o presente momento, trabalhei com os mapas que seguem, inserindo dados relativamente aos órgãos, seus endereços geográficos e seus links. No futuro serão agregados dados que estão sendo pesquisados a partir das bases de governo disponíveis na internet e dados relativos a pesquisas de usabilidade que estão sendo preparados pelos pesquisadores.

O mapa intitulado "Promotorias de Justiça em SC" visa apresentar os locais onde estão instaladas Promotorias de Justiça no Estado de Santa Catarina, bem como breves descrições sobre esses Órgãos e informações úteis para facilitar o acesso do cidadão ao Ministério Público.  Por promotorias, entende-se as instalações do Ministério Público, separadas por  atribuições específicas. 

Este mapa conta com três filtros: atribuição cidadania, atribuição consumidor e atribuição meio ambiente. Com esses filtros, o usuário dessa ferramenta pode fazer a sua busca de forma mais rápida e eficiente. Em cada ponto, informações como municípios de abrangência, atribuição, telefones para contato e endereços ainda estão presentes a fim de facilitar ainda mais o uso. 

O mapa cujo título é Instituições de Saúde Pública no Brasil tem por objetivo auxiliar os cidadãos que necessitem de informações sobre a saúde pública no Brasil e sua localização, trabalhando das mais restritas esferas até as mais amplas. 

São diversos os filtros que organizam e diferenciam os dados neste outro mapa, quais sejam: Central de Regulação de Serviços de Saúde, Esfera Administrativa Estadual, Esfera Administrativa Federal, Esfera Administrativa Municipal, Farmácia popular, Farmácia, Hospital Especializado, Outras Instituições, Posto de Saúde, Paraná, Rio Grande do Sul e, por fim, Santa Catarina. A partir desses filtros, é possível refinar a busca dos pontos e obter a informação desejada de forma mais objetiva. Cabe ressaltar que cada ponto desses possui como informações: o tipo da unidade, a esfera a qual pertence, telefone para contato e endereço.

O mapa dos Portais dos Tribunais segue as propostas anteriores. Visa fazer análise da usabilidade dos portais e difundir informação de forma coerente, precisa, atualizada e de fácil acesso. Os questionários estão sendo elaborados e em seguida serão feitas as análises dos portais, respondendo as questões do formulário. Estas respostas serão publicadas e linkadas dentro do mapa.

Os filtros que existem nesse mapa são: Tribunais de Justiça, Tribunais de Justiça Militar, Tribunais Eleitorais, Tribunais Regionais do Trabalho, Tribunais Regionais Federais e Tribunais Superiores. O objetivo do uso dos filtros neste mapa não foge aos objetivos mencionados aos dois outros mapas.

Quando se considera a quantidade de dados que é necessário catalogar para que se tenha todos esses mapas prontos, é possível afirmar que ainda há muito para se fazer. Mas todos esses mapas, assim como os demais que se encontram no portal, estão em processo de aperfeiçoamento e de desenvolvimento e cumprirão, ao decorrer do tempo, os seus objetivos de forma eficiente.  
A proposta de como apresentar estes mapas aos interessados é simples: consiste em um mapa onde os pontos serão incluídos de acordo com a proposta que cada projeto trabalhe. Por exemplo, há um tema que toma por título “Justiça Brasileira” e dentro deste temos o mapa intitulado “As páginas dos tribunais brasileiros”. O intuito desse projeto é catalogar todos os Tribunais Brasileiros dentro deste mapa, anexando junto aos pontos informações que são incluídas em um questionário respondido durante a análise de cada site de tribunal. 

Para tornar mais útil ainda a ferramenta, há ainda a possibilidade de se fazer a filtragem dos pontos de acordo com o interesse do observador. Por exemplo, no mapa citado no paragrafo acima, o cidadão pode tanto observar o mapa com todos os pontos incluídos ou optar por visualizar apenas os Tribunais Superiores, por exemplo. O filtro neste projeto pode ser: buscar todos os pontos, somente os Tribunais de Justiça, os Tribunais da Justiça Militar, os Tribunais Eleitorais, os Tribunais Regionais do Trabalho, os Tribunais Regionais Federais ou ainda somente os Tribunais Superiores. Com esta opção de filtrar somente o que se deseja, a ferramenta possui uma utilização ainda mais fácil e prática.

Além deste mapa, outros são trabalhados dentre os temas: Ambiental e agricultura; Cultura e educação pública; Democracia, convergência e Inclusão Digital; Fazenda Pública; Modelos e projetos do egov; Saúde pública; e Segurança Pública.

Participação e organização do 10º Encontro Ibero-latino-americano de Governo Eletrônico e Inclusão Digital:

 
O 10º Encontro Ibero-latino-americano de Governo Eletrônico e Inclusão Digital permitiu ao bolsista, através da sua participação, uma aproximação ainda maior do seu tema. Esse encontro foi organizado pelo Grupo de Governo Eletrônica do UFSC, que conta com pesquisadores da pós-graduação em Engenharia e Gestão do Conhecimento (EGC) e em Direito (CPGD), juntamente com a Universidade de Zaragoza, na Espanha. Foi realizado durante os dias 04 e 05 de Novembro de 2011, no Auditório do CCJ (Direito) da Universidade Federal de Santa Catarina, em Florianópolis.

Método

O método utilizado no relatório desta pesquisa é o Dedutivo, onde partimos de uma situação geral e genérica para uma particular, fazendo frequente uso da referência bibliográfica. 

Resultados e Discussão 

Breve introdução histórica


A partir deste momento, a discussão traçada será formulada a partir de todas as obras em conjunto e, portanto, não trabalharei com cada livro de forma individual, além também de buscar outras fontes a fim de tornar um ou outro entendimento mais fácil.


Quando se fala no surgimento da democracia falamos da experiência vivida na Grécia Clássica. Atenas é por muitos vista como o berço da democracia. É a partir desse momento que passamos a compreender a administração dos negócios públicos como uma forma de atender aos desejos da maioria. Neste modelo, no entanto, não existia a figura do representante e, como consequência, a figura da eleição. O complexo governo de Atenas pode ser visto da seguinte forma: uma assembleia onde todos aqueles que eram considerados cidadãos podiam participar e lá todas as decisões principais eram tomadas. Essa forma de Democracia, por alguns estudiosos, é chamada de Democracia Direta. Hoje muitos são os autores que discutem a impossibilidade de aplicar um sistema dessa forma, e os principais argumentos para tal são: o enorme número e cidadãos que existem em um país, a grande extensão do território dos países e também o gigantesco tempo que seria necessário para que algo pudesse ser decidido.


Há ainda o conceito de Democracia Representativa, esta que não pode ser vista como uma resposta histórica às impossibilidades geradas pela democracia direta. O motivo para tal afirmação recai no fato de que o conceito de democracia não é linear (assunto este que será trabalhado mais a frente). Por exemplo, no século XV, na Suécia, um parlamento foi criado e este dava voz a representantes do povo, da burguesia, do clero e também da nobreza. Já no século XVII, a Democracia funcionava como um sistema de pesos e contrapesos, cujo fim era limitar o poder absolutista. Dessa forma, a Europa vivenciou uma série de experiências de separação dos poderes. Nos parlamentos, encontravam-se os cidadãos eleitos que representavam certas parcelas da sociedade. Surge aí a ideia da democracia representativa. 


Com o início do século XX, surge uma compreensão de que não bastava apenas pensar em uma representação de determinadas classes no poder. Passava a surgir e ganhar força o sentimento de que todos os cidadãos poderiam contribuir para a formação do poder, e isso implica em dizer que nenhum adulto deveria ser restringido do voto. Nasce então o conceito de sufrágio universal. A figura da mulher passa a vigorar dentro da política, assim também como a figura dos mais pobres. O século XX passou e na maior parte dele pensamos na Democracia em sua forma Representativa, acreditando que se fosse garantida a liberdade de participação de todos os cidadãos, essa forma era a “ideal” para entendermos de forma ampla o conceito de democracia.


Já no fim do mesmo século, passamos a verificar uma crise nessa forma representativa. O que leva à população a concluir isso é que os representantes já não mais conseguem identificar e atender todas as demandas da sociedade. São dois os motivos que causam isso: primeiro porque a globalização e a economia mundial enfraqueceram o poder dos Estados e segundo porque a sociedade tem se organizado melhor diante das questões, e essas organização passam a cobrar de maneira mais efetiva os governos e seus representantes. As exigências dos cidadãos passam a se tornar mais complexas, e parece clara a necessidade cada vez maior da relação entre o governo e a sociedade, entre os representantes e os representados. 


O conceito de democracia sofre então outra mudança dentro da sua trajetória histórica. O sistema representativo já não mais atende aos anseios da sociedade, e a democracia dirita parece inviável para o mundo atual. Como resposta a essa crise, passa a se fortalecer o conceito de democracia participativa, onde não é desconsiderada a figura dos representantes, mas aproxima os cidadãos deles. 

Democracia representativa x Democracia participativa


A Democracia Representativa pode ser vista como um modelo onde um grupo ou pessoa é eleito, geralmente por votação, para “representar” uma população, ou seja, para decidir em “nome deste povo”. Caracteriza-se por ser um sistema político onde os eleitores transferem aos representantes, por alguns anos, o poder de decidir em seu nome as leis que todos deverão obedecer. Ela se justificava até pouco tempo porque seria impossível reunir milhões de eleitores em um único local para votar e decidir em assembleia as medidas que para o país deverão ser adotadas. Como consequência, esse sistema cria um cenário onde poucas pessoas decidem tudo para milhões de eleitores, sendo fácil assim corromper ou aliciar os governantes para que eles decidam de acordo com os interesses de uma pequena parcela econômica favorecida economicamente. 


A Democracia Representativa possui como um dos seus fins zelar para que o Executivo, o governo, exerça as suas funções conforme os interesses dos cidadãos. Quando avaliamos esse sistema político, não podemos dizer que esse governo tem sido dos cidadãos e feito para os cidadãos. O que ocorre na prática, nessa forma de Democracia, é que o processo de eleição dos representantes é dominado pelos partidos políticos, que buscam polarizar a sociedade de forma a tornar complicado aos cidadãos não votar por um candidato proposto por um dos partidos, com medo de que o outro atinja ou mantenha o poder. 


A escolha de um candidato dentro de um partido politico geralmente é feita pela sua fidelidade ao líder, ou como forma de pagamento a certos favores prestados, e não pela sua representatividade e pela sua integridade. As campanhas eleitorais nada mais são do que farsas, muitas vezes criadas pelos consultores de imagens e por discursos vagos, simplistas e repetitivos. As campanhas, de forma nenhuma, se mostram como um período de esclarecimento de propostas e posições dos candidatos.  


Como se já não bastasse toda a farsa que está fortemente ligada às campanhas eleitorais, depois de eleitos, de forma geral, esses candidatos esquecem as suas responsabilidades, especialmente se tiverem sido eleitos pelo partido que apoia o governo. Neste caso, o partido espera que os representantes não façam nada além de apoiar as medidas do governo.  Quando se fala nos representantes eleitos pelos partidos que fazem oposição ao governo vigente, muitos deles limitam a sua condição de representante ao mínimo ou ainda se demitem. 


Os chamados representantes do povo não cumprem as suas responsabilidades de iniciativa legislativa e de fiscalização da atividade do governo. O único meio compatível de transformar essa realidade e se adequar com o conceito de Democracia é devolver de forma permanente esse poder aos cidadãos. 


A Democracia Participativa, por sua vez, pode ser definida como um regime onde se busca a existência de efetivos mecanismos de controle do povo sobre a administração pública, não reduzindo a cidadania apenas ao voto, mas entendendo a democracia também para a esfera social. 


A Democracia Participativa, chamada por uns de Democracia Deliberativa, é vista como um modelo de justificação do exercício do poder político baseado no debate público entre os cidadãos livres e em idênticas condições de participação. Dentro dessa concepção, a legitimidade para tomar as decisões políticas advém de processos de discussão que possibilitam uma reforma na lógica do poder político tradicionalmente visto.


Essa forma de Democracia se mostra como um modelo ou processo de deliberação política que pode ser caracterizada por um conjunto de pressupostos teórico-normativos que incluem a participação efetiva dos cidadãos na regulação da vida em sociedade. Esse conceito está fundamentado na ideia de que a legitimidade das decisões e ações políticos deriva da deliberação pública de coletividades de cidadãos livres e iguais. 


Os defensores da Democracia Participativa afirmam que o real significado de Democracia foi ao longo dos tempos esquecido, e foi reduzido ao mero sufrágio universal, sem a real participação da sociedade civil organizada na administração de seus respetivos governos eleitos. 

Pensamento Linear x Pensamento Sistêmico x Pensamento Complexo


A fim de mostrar a diferença básica entre esses tipos de pensamentos, podemos dizer que segundo o pensamento linear, a terra é plana; segundo o sistêmico, ela é redonda; segundo o complexo, ela é plana a redonda. 


Uma intervenção feita em um sistema exige um período de tempo para que se nota de que forma o sistema responderá a médio e também a longo prazo, período este chamado de tempo de espera sistêmico. No entanto, nem sempre esse tempo se espera é viável, então, por vezes, a solução é fazer uso de uma solução que leve o menor prazo possível, agredindo o sistema e explorando os seus recursos. Essa solução usada é feita de acordo com o pensamento linear.


O pensamento linear surgiu como resposto do Renascimento À Idade Média. Foi com o Renascimento que se firmou o uso da razão aristotélica e da argumentação lógica como orientação para o raciocínio atualmente utilizado. O pensamento complexo, por sua vez, busca reintegrar o que as disciplinas fragmentou e dividiu em especialidades separadas. Este pensamento busca religar domínios separados e unir noções aparentemente dispersas. O raciocínio sistêmico é um dos principais instrumentos de entendimento e prática do pensamento complexo. 


O que o pensamento complexo busca, em vez de apenas debater resultados, é que é preciso questionar, antes de tudo, o processo mental através do qual os resultados foram obtidos. A própria lógica linear impede que essa proposta seja colocada em prática da forma ideal. 


Dentro da tradição da argumentação chamada lógica – que privilegia a racionalizada e a consulta ao passado – essa proposta tem sido reprimida à discussão “racional” e através dela tem sido recusada por muitos, já que não faz sentido.


O que hoje podemos ver são inúmeras técnicas de negociação que buscam nos persuadir de que estão buscando soluções lógicas e justas, enquanto, na verdade, buscam separar as pessoas do problema. O pior é que muitos ainda se admiram quando notam que essa estratégia não obtém os resultados esperados, e que os conflitos persistem mesmo depois da assinatura de tratados e acordos cujas decisões refletem o mesmo sistema de pensamento que induziu aos problemas. Quando não isso, as pessoas simplesmente não se admiram por acreditar que sempre foi assim e que já se faz o máximo que se pode. Essa discussão que chamamos de “racional” é, portanto, irracional. Os seus resultados não sempre limitados e dão origem a diversos outros debates, que também são tidos como racionais, que por sua vez produzem novos debates, que se supõe terem a mesma racionalidade e assim persiste sempre.

O objetivo do debate “racional” é desconsiderar o máximo de variáveis, a aleatoriedade, a imprevisibilidade e a impermanência. Dessa forma, visa excluir os homens – já que eles são tudo isso. O seu objetivo não explicito é retirar das pessoas a sua humanidade e retirar das situações humanas o que é mais profundamente humano.


Quando afirmamos que uma coisa faz sentido, geralmente estamos querendo mostrar que ela não desafia a linearidade do nosso sistema de pensamento, ou seja, ela não nos ameaça. Essa coisa faz sentido então para a lógica linear, pouco importando que não faça sentido algum em relação ás necessidades da vida do homem não-mecânica. Sempre dizemos que gostamos e queremos o novo, o original, mas as pessoas com ideias e ações novas, de fato, nos assustam. Tentamos até as homenagear e as reverenciar, mas tomamos o cuidado de colocar uma fronteira bem nítida entre elas e nós.


Fazemos sempre as mesmas coisas. Buscamos a padronização, e não a diversidade. Queremos um pensamento único e não, multiculturalidade. Dizer que algo é antigo ou que já foi feito antes é uma forma de resistir á mudança, de correr para a “segurança” daquilo que já é conhecido. É uma forma de afirmar que a natureza humana sempre foi dessa maneira e que de nada adianta tentar alterá-la.


Nos tendemos a eliminar mais fortemente do que a integrar. A nossa cultura nos molda de tal forma que não sabemos ouvir. Quando alguém nos diz alto, em vez de escutar até o fim logo começamos a comprar o que é dito com as ideias que já temos anteriormente. Esse processo mental – chamado pelo autor de automatismo concordo-discordo – quando levado a extremos se torna muito limitante. Escutar até o fim, sem concordar ou discordar, é algo muito difícil para nós. Não sabemos ficar, ainda que de forma temporária, entre o conhecido e o desconhecido. Preferimos o conhecido ao nada. Ainda que esse conhecido não seja o ideal. 


Conforme o que Mariotti indica no seu livro citado, o pensamento sistêmico acredita que em tudo possui uma ligação. O único problema é que a nossa educação nos leva a pensar em partes fracionadas, perdendo assim quase que totalmente a capacidade de notar as ligações entre os fenômenos. É importante notar que só o pensamento sistêmico não poderia sozinho resolver os problemas do mundo atual. Assim como o pensamento linear dele precisa, este precisa daquele. 


Um sistema pode ser visto como um conjunto de dois ou mais componentes que entre si estão relacionando e ao mesmo tempo são interdependentes. A dinâmica deste sistema se volta para um objetivo comum. Ainda que seja muito pequena a alteração feita em uma única parte do sistema, a totalidade será afetada como um todo. É a organização do sistema que confere a identidade do conjunto com o um só. 


A organização é a responsável por fixar as peculiaridades essenciais dos sistemas. Já a estrutura é capaz de evidenciar como as suas partes de interligam fisicamente.  Enquanto a primeira identifica o sistema, a segunda evidencia de forma concreta as partes e mostra como elas se interligam e como o sistema se comporta. A estrutura pode variar sem que isso cause uma desorganização no sistema. Enquanto as mudanças foram compatíveis coma organização vigente, a identidade do todo continuará a mesma. 


Através do pensamento linear buscamos entender os objetos de forma isolada, simples e estática. No entanto, para que se possa entender os sistemas, complexos e dinâmicos, há de se fazer uso do pensamento complexo, que permite entender as características sistêmicas básicas.


Soluções simples não devem ser usadas para resolver problemas complexos, uma vez que resultam em fins insatisfatórios. Enquanto o pensamento linear quer simplificar a complexidade vendo o todo através das suas partes isoladas, o complexo busca compreender as relações entre as partes e o todo e vice-versa. As soluções imediatistas conduzem a resultados imediatos e logo, ao reaparecimento do problema.


O pensamento linear ainda conduz à individualização. São inúmeros os motivos que afetam a clareza das percepções individuais, Além disso, diferentes pessoas possuem diferentes capacidades de comunicar e de formar opinião. Portanto, a clareza coletiva sobre um assunto específico é uma espécie de “média” de percepções. A presunção de que todos entendem do assunto tratado e que caso não se manifestem é somente pelo fato de não quererem tem sido responsável por muitos fracassos de ações que a princípio pareciam destinadas ao sucesso.


A existência de pessoas muito inteligentes em determinada comunidade não significa que a coletividade seja, quando considerada como um todo, capaz de entender assuntos específicos. As pessoas inteligentes assim o são em qualquer lugar, mas uma cultura nem sempre é coletivamente inteligente, ou pelo menos nem sempre o é em relação a todas as questões nem a todas as ocasiões de seu desenvolvimento. 


A crença de que podemos entender todos os temas com a mesma eficácia é resultante do modelo mental linear. Essa é a percepção que produz o senso comum, tão padronizado como os processos de linha de montagem.


Tanto o estado de consciência do indivíduo quanto da coletividade é alterável diante da diversidade das circunstancias do cotidiano. Para a maioria, a precária compreensão do que acontece parece ser a regra. E é justamente nessa situação que surge as mais diversas formas de autoritarismo. Sabe-se também que a base para o pensamento autoritário é a palavra instituída, o que levou ao mito de que ela é suficiente para atender a todas as necessidades de expressão do dia-a-dia. 


A palavra institucionalizada, que representa a apropriação da verdade é o principal instrumento do pensamento linear, se tornou a mais poderosa ferramenta das ideologias. Para que as mentes submissas ao domínio ideológico, nada existe até que a palavra “oficial” seja proferida, esta que só pode partir de um agente “autorizado”. 


O preço que se paga por tudo isso é a mediocridade. É a mediocridade aquela que se alimenta do padronizado, do fácil, do imediato, do repetitivo, do “autorizado”. A ela convém um conhecimento parcial e mínimo. O homem medíocre se torna cada vez mais previsível, e por isso vai, aos poucos, perdendo a sua liberdade. A massa foi induzida a desejar em bloco, fazendo com que as pessoas deixem cada vez mais de existir, e foram progressivamente transformadas em clientes-consumidores. A satisfação do cliente nada mais é do que a perpetuação da mediocridade.


O caso da educação mostra como a falta de clareza coletiva pode conduzir a enormes erros. Em muitos países, por exemplo, a educação, o seu acesso e resultados são avaliados quase que inteiramente pelo ângulo quantitativo/econômico/financeiro: quanto mais dinheiro se tiver para gastar, maior será a educação que poderá ser alcançada por essa pessoa. (208) 


Para muitas pessoas, infelizmente, pensar soa como sinônimo de algo que dá trabalho e que consome tempo. Por consequência, tudo aquilo que se refere ao pensamento é tido como difícil e tedioso. A palavra escrita, por sua vez, se tornou um dos principais vilões desse modo de ver as coisas. 


O atual modelo de pensamento dominante conduziu a construção de um mundo que, entre diversas outras coisas, considera o lucro financeiro um fim em si mesmo, ainda que se admite que no futuro países cada vez mais ricos conviverão com cada vez mais desigualdades sociais.


Não é de se estranhar, dessa forma, que a maioria das pessoas se sinta distante de tudo o que acontece no mundo, e que este seja visto como uma espécie que filme que se desenvolve somente na tela da televisão. É extremamente complicado lidar com essa alienação, e também praticamente impossível sequer atenuar muitos de seus efeitos não desejados, enquanto a formatação das nossas mentes for predominantemente formada pelo modelo mental linear. 

e-Democracia


Tanto a sociedade quanto o Estado hoje estão alterando as suas características, sendo possível neste cenário de mudanças formar a ideia de um cidadão mais presente através do chamado governo eletrônico que traz consigo a ideia de tornar mais próxima a relação entre o governo e o governante e também de fortalecimento do exército da cidadania e o processo democrático.


A teoria política decifrou de forma correta os limites do Estado moderno, caracterizado por um governo dos técnicos, um crescimento do aparato burocrático, hierarquizado, e pelo baixo rendimento do sistema democrático – cenário este que conduz  a uma crescente ingovernabilidade. Essas peculiaridades impedem que os cidadãos participem na tomada das decisões, seja pelo difícil acesso às informações, bem como pela dificuldade de entendimento dessas informações.


O Estado moderno se torna complexo cada vez mais. Isso pode ser demonstrado através do aumento quantitativo dos órgãos tradicionais do Estado, além de outros institutos autônomos, como as empresas estatais, por exemplo.


No contexto atual, precisamos entender a Democracia como sendo um sistema. Ela é um instituto que está presente na maior parte dos ordenamentos jurídicos hoje existentes. Podemos verificar que a Democracia é um sistema que está organizado de forma teleológica, ou seja, de cima para baixo, onde as normais infraconstitucionais somente serão válidas quando estiverem conforme a lei fundamental do país em questão. Isto significa dizer que os limites da cidadania estão definidos pela lei máxima. Já a internet surge como um sistema emergente, de baixo para cima, em um ambiente democrático e também descentralizado que permite a participação direta de todos aqueles que estiverem conectados e se interessarem em participar da política e ajudar a formar uma sociedade e rede. 


Nesta sociedade da informação, surge o governo eletrônico que pode ser conceituado como sendo a melhoria na prestação dos serviços do governo, da participação dos cidadãos e da administração pública pela mudança das relações internas e externas por meio da tecnologia, a Internet e também dos meios novos de comunicação.


Na Democracia eletrônica oque interessa é o fortalecimento da relação entre governo e governado mudando aquele quadro de falta de informação e impedimento do pleno exercício da cidadania. 
A Internet deve ser vista como não um simples meio para publicar o que está sendo feito, ela precisa ser vista como um canal direito de comunicação com os cidadãos e contribuintes.


Diante da importância que possui a Internet no desenvolvimento da Democracia e da cidadania, deve-se garantir o acesso a esses meios a todos os cidadãos uma vez que toda a pessoa que desse espaço for excluída, ficará impedida de exercer o controle sobre a administração pública, reproduzindo assim, no mudo virtual, as iguais desigualdades do mundo corpóreo.


Em uma sociedade onde o cidadão deve participar de forma mais ativa na administração política, o uso da informática poderá contribuir de maneira significativa para o fortalecimento da Democracia, possibilitando uma maior transparência e uma maior participação por parte do cidadão no poder público. Trata-se de uma melhoria e um fortalecimento da Democracia.


No entanto, para que se atinja essa Democracia mais consolidada e que faz uso da Internet e outros meios de informação e comunicação, há desafios que precisam ser enfrentados. O problema do governo eletrônico não consiste no fato de ser “eletrônico”, mas de se tratar de um “governo”, este que possui características subjetivas e influencias políticos que por vezes desconsidera o real interesse da coletividade. 


Não podemos deixar de considerar ainda o fato de que existe a possibilidade de que a evolução tecnologia venha a agravar ainda mais as desigualdades sociais entre as nações e os indivíduos. Entretanto, desde que o foco do governo eletrônico continue a ser o cidadão ele poderá atingir os seus objetivos. 


Nessa sociedade da informação existe ainda um grande paradoxo: não se pode falar em democracia ou em governo eletrônico em um país marcado por desigualdades sociais, uma vez que o individuo não tem garantido os seus direitos sociais e ainda que tenha acesso à informação e às novas tecnologias não possui interesse em contribuir para a construção de uma sociedade livre, justa e igualitária.


Cabe notar que mesmo diante dessa realidade, a ignorância do povo não pode servir de justificativa para impedi-los de participar do processo e de exercer a sua cidadania de maneira plena. É cada vez mais corriqueiro criticar a população menos favorecida pela escolha que fazem em relação aos representantes políticos. Há ainda quem sustenta que o povo não sabe o que é melhor para si. Mas nenhuma dessas justificativas pode permitir que as pessoas deleguem o seu poder para outros por eles escolherem.  


A participação de todos os cidadãos de forma igualitária e pressuposto para a democracia eletrônica, não bastando que o cidadão esteja incluído no mundo digital e que domine o uso das novas tecnologias. É preciso que o cidadão tenha conhecimento de que a tecnologia não é neutra e que o acesso ao conhecimento lhe permite um determinado grau de poder na sociedade em rede, de tal modo que o exercício pleno da cidadania e a influência dos cidadãos no processo democrático dependerão de em que fase dos processos políticos eles podem participar. 



Essa contextualização é crucial para entender a democracia como um sistema, tendo em consideração que a democracia atual está sofrendo um processo de transição em decorrência do fenômeno do governo eletrônico e do reconhecimento da potencialidade do uso das novas tecnologia de informação e conhecimento como instrumentos que podem contribuir para a consolidação do sistema democrático.


A questão que deve ser estudada é verificar se o espaço virtual onde está se desenvolvendo a sociedade em rede está criando ou não um novo sistema democrático na medida em que os cidadãos podem se organizar através dessa rede e formar comunidades virtuais para debater questões de política e expor de forma pública suas opiniões de forma a influenciar no processo de tomada de decisões.


A democracia eletrônica, bem como a democracia contemporânea, se mostra necessariamente como um sistema teleológico na medida e que decorre de um sistema jurídico já existente. Além disso, deve-se considerar que as formas de participação do cidadão e a influência que eles possam ter na tomada de decisões dependerá de que fase o processo político eles podem influenciar. 


Ainda que a democracia eletrônica apresente certas características emergentes, ela não pode ser assim considerado uma vez que sempre decorre de um sistema jurídica que em sua essência é teleológico, mas pode ser vista como um sistema misto que passa a adquirir peculiaridades de ambos os sistemas. 


Administração Pública e o Novo Serviço Público


Conforme o pensamento de Denhardt, um dos grandes problemas existentes dentro da Administração Pública consiste no fato de que os teóricos destas matéria não colocam fim à disputa em torno do seu trabalho, o que impossibilita desenvolver algo que se assemelhe a um paradigma. 
Existe um problema de identidade na teoria da administração pública. Há uma concordância significativa, ainda que de forma implícita, em torno da orientação considerada própria ou justa da teoria da administração pública. 

Há um entendimento predominante advindo da combinação de ciência social weberiana e industrialismo yankee que entende que: inicialmente, a visão de que o estudo próprio da administração pública é o estudo de como operar organizações públicas de forma mais eficiente. Segundo este pensamento, as metas e objetivos são determinados através de funcionários públicos responsáveis a quem os membros da burocracia prestam contas. As formas para lograr estes fins podem variar mas, de maneira geral, a integração das várias partes da organização necessita de uma estrutura hierárquica que conduz a uma única autoridade central no topo. Todo tipo de expediente é utilizado para garantir a conformidade dos membros organizacionais a este padrão racional de atividade advinda da missão da organização. Nesse sentido, a ciência é a chave. Entende-se, de acordo com essa visão, que a ciência é capaz de fornecer explicações causais que permitirão maior controle sobre a organização e seus membros por parte de quem tem acesso ao conhecimento e aos recursos. 
Em contraste a este conjunto predominante de compromissos na teoria da administração pública, sempre existiu um contraponto não tão bem entendido acerca dos interesses pela administração pública. Na última década, segundo o autor, este interesse surgiu como uma crítica direta e específica ao modelo racional, em todas as suas manifestações, e como uma tentativa de levar a teoria da administração pública para além de uma mera ação racional. Os teóricos que se movem nesse sentido colocam uma ênfase muito forte na integração da teoria com a prática, buscando desenvolver teorias que sirvam como guias de significado para a vida em organizações públicas.
A crítica ao modelo racional segundo o pensamento do autor, pode ser classificada em três problemas importantes: (1) o modelo racional baseia-se numa visão estreita e restritiva da razão humana; (2) o modelo racional baseia-se num entendimento incompleto da aquisição de conhecimentos; e (3) os teóricos que trabalham seguindo a tradição do modelo racional não conseguem conectar teoria e prática de modo adequado.
O Novo Serviço Público surge como uma alternativa para a Nova Gestão Pública. O Novo Serviço Público busca os seus fundamentos na teoria política democrática e em abordagens alternativas para a gestão e o design organizacional que têm origem numa tradição mais humanística da teoria da administração pública,

O Novo Serviço Público se manifesta na liderança e na gestão dos órgãos públicos, um interesse ‘renovado’ pelos valores democráticos. Diante essa expressão, inúmeros autores tentaram entrar no âmago do campo da administração pública e remodelar a sua perspectiva básica, tradicionalmente ocupada com a eficiência e o desempenho, em prol de um interesse equilibrado por responsividade democrática. 

O Novo Serviço Público surge como uma alternativa para a velha administração pública e a Nova Gestão Pública. Conforme o pensamento de Denhardt, há dois temas em que se baseia o Novo Serviço Público: (1) promover a dignidade e o valor do Novo Serviço Público; e (2) reafirmar os valores da democracia, da cidadania e do interesse público como valores relevantes da administração pública. Partindo desses temas, Denhardt elabora sete princípios-chave para o Novo Serviço Público: 
5) Servir cidadãos, não consumidores:;
6) Perseguir o interesse público;
7) Dar mais valor à cidadania e ao serviço público do que ao empreendedorismo; 

8) Pensar estrategicamente, agir democraticamente; 

9) Reconhecer que a accountability não é simples; 

10) Servir em vez de ‘dirigir’; 

11) Dar valor às pessoas, não apenas à produtividade.
 
A Nova Gestão Pública, que passou a ser dominante no pensamento e na ação dentro do campo da administração pública, tem o seu fundamento na ideia que de que a melhor maneira de entender o comportamento humano é admitir que o governo e os outros atores tomem decisões e empreendam atos com base em seu próprio interesse. Conforme esse pensamento, o papel do governo é liberar as forças de mercado de forma a facilitar a decisão individual e a obter eficiência. Os cidadãos são vistos como consumidores e os problemas são resolvidos com o emprego de incentivos. Espera-se dos servidores públicos que eles sejam empreendedores de risco que realizam os ‘melhores negócios’ e reduzem os custos. 
Em contraste, o Novo Serviço Público sustenta que a administração pública deve começar com o reconhecimento de que a existência de uma cidadania esclarecida é necessária para a governança democrática. Assim sendo, esta cidadania é importante e ao mesmo tempo atingível, uma vez que o comportamento humano não é apenas questão de interesse próprio, mas também envolve valores, crenças e preocupação com os outros. O Novo Serviço Público busca valores compartilhados e interesses comuns através do amplo diálogo e engajamento de cidadãos. O próprio serviço público é visto como uma extensão da cidadania; ele é motivado por um desejo de servis os outros e de atingir os objetivos públicos. 

O Novo Serviço Público vêm tomando forma por obra e graça de um número grande de servidores revolucionários que usarem ideias para promover melhorias substanciais na forma como suas organizações servem os cidadãos. Mas no fundo no Novo Serviço Público está o conceito de serviço público, a noção de que é importante fazer a diferença. O intuito desses gestores e de outros como eles tem enorme importância, uma vez que reflete o compromisso de tornar o mundo um lugar melhor, de fazer algo com sentido, algo significativo. O Novo Serviço Público é construído sobre a ideia do interesse público, a ideia de administradores públicos que estão a serviço dos cidadãos e, realmente, estão envolvidos com quem servem. Dessa forma, proclama-se uma visão brilhante e poderosa tanto para os administradores públicos de hoje como os do futuro. 
Conclusões


Com o desenvolvimento desta pesquisa, pode-se concluir que a maneira como a Democracia está configurada no mundo contemporâneo a torna ineficiente e distante do real conceito de Democracia. As pessoas, que deveriam possuir o poder de participação nas decisões, não expressam a sua vontade além do seu voto. Tanto a sociedade quanto o Estado tem passado por constantes transformações e para acompanhá-las, é necessário que a Democracia também seja reformulada. 


A Democracia Representativa, que pode ser vista como um modelo onde se elege um representante, se torna cada vez mais fragilizada. Os governantes não defendem os reais desejos da população, mas sim interesses particulares ou de uma minoria econômica favorecida. Os eleitores hoje já não devem mais transferir aos seus representantes o poder de decidir em seu nome. Pode ser que até em um momento, essa fosse a forma mais viável para se configurar a Democracia, mas hoje não há mais por que mantê-la a não ser continuar privilegiando certas pessoas. Até pouco tempo seria impossível reunir milhões de eleitores em um só local para decidir e votar as assembleias que pelo país serão adotadas. Hoje essa realidade só serve para criar um cenário onde poucas pessoas decidem tudo para milhões de eleitores, tornando fácil a corrupção e outros vícios já conhecidos do governo. 


A solução para alterar essa forma de Democracia é adotar a Democracia Participativa, que pode ser conceituada como um regime onde se busca a existência de mecanismos efetivos de controle do povo sobre a administração pública, ampliando o conceito de cidadania para além do voto.


Por uns chamada de Democracia Deliberativa, essa forma de Democracia é vista como um modelo de justificação do exercício do poder político fundamentado no debate político entre os cidadãos livres e em idênticas condições de participação. Dentro desse conceito, a legitimidade para tomar as decisões políticas surge de processos de discussão que permitem uma reforma na lógica do poder político tradicionalmente visto. 


No entanto, antes de mudar a forma como a Democracia atualmente está estruturada, é necessário alter a forma como pensamos. Atualmente o nosso pensamento é linear, caracterizando por ser individualista e com soluções a curto prazo. Quando dizemos que algo faz sentido, queremos dizer, na verdade, que não desafia a linearidade do nosso sistema de pensamento. Constantemente dizemos que gostamos do novo, do original, das ideias novas, mas isso, na realidade, nos assusta. Afirmamos inclusive que a natureza sempre foi daquele jeito e de nada adianta tentar alterá-la. Fazemos sempre as mesmas coisas. Buscamos uma padronização, e não a diversidade. Queremos um pensamento único e não, uma multiculturalidade. 


O pensamento complexo, por sua vez, busca antes de debater os resultados, debater a maneira pela qual esses resultados foram obtidos. A lógica linear impede que essa proposta seja colocada em prática. 


Mariotti cita em seu livro que, enquanto pensamento sistêmico acredita que tudo está relacionado e possui uma ligação, o pensamento linear nos conduz a pensar em partes fracionadas, fazendo assim com que percamos totalmente a capacidade de notar as ligações existentes entre os fenômenos. 


No entanto, não estamos defendendo que o pensamento linear deve simplesmente ser deixado de lado, esquecido. Somente o pensamento sistêmico não seria capaz de resolver os problemas do mundo atual. Assim como o pensamento linear precisa do sistêmico, este precisa daquele. 


Diante de todas as modificações que estão ocorrendo no mundo, é possível criar neste cenário uma ideia de um cidadão mais presente através do chamado governo eletrônico, que traz consigo a ideia de tornar mais estreita a relação entre o governo e o governantes, além do fortalecimento da cidadania e do processo democrático. 


O Estado moderno cada vez mais tem se tornado complexo, fato este que pode ser comprovado pelo aumento quantitativo dos órgãos tradicionais do Estado, além de outros institutos autônomos, como as empresas estatais. Nesta sociedade da informação, o governo eletrônico surge e pode ser conceituado como o aprimoramento na prestação dos serviços públicos, da participação dos cidadãos e da administração pública pela alteração das relações internas e externas através da tecnologia, da Internet e também dos novos meios de comunicação. 


O que realmente importa na Democracia eletrônica é a consolidação da relação entre o governo e o governando, alterando aquele quadro de falta de informação e impedimento do pleno exercício da cidadania. A Internet, nesta sociedade, deve ser vista como algo além de um simples meio para publicar o que está sendo feito: ela deve ser vista como um canal direto de comunicação com os cidadãos e com os contribuintes. Entretanto, antes que o governo passe a fazer uso dessas tecnologias, é importante garantir o acesso a esses meios a todos os cidadãos um que vez que se alguém desse processo for excluído, estaremos aumento ainda mais a desigualdade na população. 


Em uma sociedade onde o cidadão possuirá um poder maior no poder, o uso da Internet pode contribuir de maneira positiva para o fortalecimento da Democracia, além de uma maior transparência. Trata-se, de fato, de uma melhoria e um fortalecimento da Democracia. 


Cabe notar ainda que a participação de todos os cidadãos de forma igualitária é pressuposto para a democracia eletrônico, não bastando apenas que o cidadão esteja incluído no mundo digital e que domine o uso das novas tecnologias. É preciso que as pessoas tenham o conhecimento de que a tecnologia não é neutra e que o acesso ao conhecimento lhe permite um certo grau de poder na sociedade em rede, de tal forma que o pleno exercício da cidadania e a influência dos cidadãos no processo democrático dependerão de em que fase dos processos políticos eles podem participar.


Em suma, é necessário um aprimoramento da Democracia para que as pessoas possam de fato terem os seus interesses realizados. Para que esse aprimoramento seja feito, uma das formas possíveis é através da implementação da Democracia Participativa. Para implementá-la, o governo eletrônico e as novas tecnologias podem auxiliá-la de maneira significativa. Cabe citar também que com o uso dessas tecnologias, além de ocorrer uma melhoria dos serviços públicos prestados pelo governo, eles custarão mais barato – o que acarretará em uma  diminuição dos tributos pagos pelos cidadãos. Enfim, para que se possa chegar a essa nova forma de Democracia é preciso a mobilização do povo e a defesa dessa ideal. O povo tem sim força e desde que se reúna, poderá mudar a atual Democracia. Só é preciso que a 'multidão' se mobilize para que todas essas mudanças ocorram, a cidadania melhore e a Democracia se fortaleça. 


Deixando de lado um pouco toda essa discussão teórica, o desenvolvimento do projeto e-Gov e a mapeação dos pontos permitiram que a teoria viesse à realidade. Esse projeto trata-se na verdade de uma forma de informar os cidadãos acerca das políticas públicas de maneira mais eficiente, permitindo assim que a sociedade se torne mais crítica e ciente acerca dos seus direitos e até mesmo do poder que possui diante da administração pública.


O Observatório do e-Gov trata-se de um projeto que possui como objeto principal de estudo o governo eletrônico, a inclusão digital e a sociedade do conhecimento – expressões já antes citadas. A partir destes três pilares, pode-se estabelecer a relação entre a leitura dos livros e esse projeto: tratam, na verdade, dos mesmos temas; possuem os mesmos fins. A única diferença é que enquanto a leitura dos livros trouxe uma abordagem teórica, que é extremamente importante, esse projeto colocou a teoria em prática e viabilizou um projeto idealizado anteriormente.


Há, no entanto, muito o que se fazer. Essas atividades representam apenas um início e requerem uma continuação durante muitos anos para que se possa chegar perto do ideal. Continuaremos, portanto, lendo e trabalhando livros, pesquisando mais experiências no poder legislativo, organizando mais dados na plataforma, interpretando e comparando dados a fim de se chegar em um relatório final. Não que a elaboração deste ponha fim ao projeto, mas dará fim a um dos processos do seu desenvolvimento. Há ainda muito o que se fazer e inúmeras são as possibilidades para tal.  

Avaliação do Aluno


Com o desenvolvimento dessa pesquisa, pude ampliar os meus conhecimentos na área das deficiências da Democracia bem como propostas para supri-las. O que antes eu pouco conhecia, agora já tenho um considerável conhecimento a respeito.


É comum muitas pessoas mencionarem que a Democracia na forma como está estruturada hoje esqueceu a sua essência, que ela possui vícios e carências. No entanto, apresentar uma solução viável poucos citam. Com a leitura desses livros, verifiquei que existe sim uma saída possível para promover uma mudança radical.


Antes eu estava, como a maior parte das pessoas, desiludida com a Democracia e com a Política. Entendia que não existia uma saída possível para o atual modelo em que estamos inseridos. Hoje, no entanto, acredito que basta a sociedade querer e se unir para que ela possa sair dessa situação e melhorar de forma significativa a sua participação nas decisões da administração pública.


As pessoas, mesmo as de menor classe econômica, podem ser ouvidas. Podem fazer a sua palavra ter peso. Podem ser respeitadas. O que é preciso para isso é, antes de tudo, a união das pessoas em torno da mesma causa. Quando as pessoas se levantarem e se voltarem contra esse 'Império' em que hoje vivemos, não haverá dinheiro que possa manter a estabilidade.


Cada vez mais os governos se tornarão ingovernáveis e haverá um momento em que a sociedade não mais aguentar tanta corrupção e falta de cidadania. Neste momento, a Democracia Representativa deverá ser esquecida e a Participativa deverá a ter maior importância. Pensaremos não mais a curto prazo, buscaremos soluções para longo prazo. Não pensaremos mais de forma individualista, pensaremos pela coletividade. Respeitaremos e saberemos ouvir a opinião do outro. Buscaremos o pensamento complexo.


É certo que isto vá acontecer. Pode demorar alguns anos, talvez algumas décadas. Mas em algum momento, este cenário irá se evidenciar. E a partir daí, talvez, saberemos lidar com problemas como a possível falta de água potável e o desmatamento no mundo. O dinheiro não será o mais importante. As pessoas é que o serão.


Após o desenvolvimento deste trabalho, passo a pensar desta forma. Deixei o individualismo um pouco de lado e passei a pensar também pelo próximo. Antes pensava de forma linear e nem sequer me dava conta disso. Não posso dizer que virei uma mestra no assunto, mas o fato é que hoje possuo maior desenvoltura para deve falar. Defendo as ideias propostas nesta pesquisa, ainda que há outros autores que digam o contrário. Acredito hoje na mudança. Acredito em um mundo melhor. Acredito nas pessoas.


Certamente, essa pesquisa possibilitou uma mudança radical tanto na minha formação acadêmica quanto científica. Penso inclusive em continuar a me aprimorar no assunto e posteriormente escrever artigos a fim de transmitir essas ideias a mais pessoas. Mais pessoas precisam conhecer essas ideias, somente a partir daí é que a mudança será possível. E difundir essas ideias é um dos meus objetivos. 
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